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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ABRANTES

Aviso n.º 5483/2012

Procedimento Concursal Comum, para ocupação de um posto
de trabalho, para a Carreira e Categoria de Técnico Superior

(Licenciatura em Arquitetura) — Divisão de Projetos e Empreitadas
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do Artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22/01, torna -se pública a Lista Unitária de Ordenação 
Final do Procedimento acima referenciado, aberto por aviso publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 129, de 7 de julho de 2011, a qual 
foi homologada por meu despacho datado de 30/03/2012.

Candidato Admitido
Francisco Pontes Varanda Gonçalves — 18,55 valores

Candidatos Excluídos
Ana Margarida dos Santos Sequeira f)
Ana Sofia Pedralva de Matos a)
Celina Lopes da Fonseca b) e c)
Fernanda Maria Oliveira Freitas b)
Hugo António Marçal Cotrim b)
Hugo Miguel Isidro Aires e)
Joana de Abreu Silvestre b)
Joana Maria Ferreira Chambel b)
Maria Inês Rodrigues Nunes Varela b)
Mariana Tondela Valente Becerra Victorino b)
Marina Isabel Lopes Pais b)
Nuno Miguel dos Santos Pereira b) e d)
Paulo Henrique Gomes Martins dos Santos Conde b)
Paulo Ricardo Martins de Oliveira b)
Sílvio Manuel Costa e Silva b)
Suzete Maria da Silva Pereira b)
Tânia da Silva Pereira b)

a) Não ter apresentado Declaração autenticada e atualizada pelo Ser-
viço de origem (data reportada ao prazo estabelecido para apresentação 
das candidaturas), que comprove, de maneira inequívoca, a relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, bem como a carreira 
e categoria de que seja titular, e as funções desempenhadas e a avaliação 
de desempenho relativa aos últimos três anos, conforme exigido no ponto 
7.4 do aviso de abertura do presente procedimento concursal

b) Não ser titular de relação jurídica de emprego público, conforme 
exigido no ponto 6.2 do aviso de abertura do presente procedimento 
concursal

c) Não ter apresentado fotocopia do certificado de habilitações, con-
forme exigido no ponto 7.4 do aviso de abertura do presente procedi-
mento concursal

d) Não ter formalizado a candidatura no formulário tipo, conforme 
exigido no ponto 7.2 do aviso de abertura do presente procedimento 
concursal

e) Não ter comparecido a Prova Escrita de Conhecimentos
f) Não ter comparecido a Entrevista Profissional de Seleção
30/03/2012. — O Vice -Presidente da Câmara, Rui Miguel Santos 

Serrano.
305950199 

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 5484/2012
Em cumprimento do disposto na alínea d), do n.º 1, do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que, a pedido do traba-
lhador, cessou a 31 de março de 2012, o contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com Carlos Alberto Oliveira Bentes, 
na carreira/categoria de assistente operacional, deste Município.

2 de abril de 2012. — Por delegação de competências do Presidente da 
Câmara, despacho de 23/10/2009, a Vereadora do Pelouro dos Recursos 
Humanos, Ana Pífaro.

305953755 

 MUNICÍPIO DE ALCOCHETE

Aviso n.º 5485/2012

Abertura de Período de Discussão Pública da proposta
do Plano de Pormenor da Zona Envolvente

à Sociedade Filarmónica Progresso e Labor Samouquense
Torna -se público, nos termos dos n.os 3 e 4 do artº 77.º do Decreto -Lei 

n.º 380/99 de 22 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de fevereiro e do artigo 91.º da lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro, com a redação conferida pela lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, 
que a Câmara Municipal de Alcochete, em 21 de março de 2012, deliberou 
aprovar a abertura de período de discussão pública da proposta do Plano de 
Pormenor da Zona Envolvente à Sociedade Filarmónica Progresso e Labor 
Samouquense, por um período de 30 dias, com uma sessão pública, no mínimo.

Torna -se ainda público que o mencionado período de discussão pú-
blica terá inicio 5 dias após a publicação do presente aviso no Diário 
da República, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artº148.º do citado 
regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial.

A proposta do plano e demais documentação poderão ser consultadas 
nas instalações da Divisão do Ordenamento do Território da Câmara 
Municipal de Alcochete, sita no edifício dos Paços do Concelho, Largo 
de S João, 2894 001 Alcochete e na Junta de Freguesia de Samouco, 
sita na Praça da Liberdade, n.º 8, 2890 — 209 Samouco, bem como no 
site da Câmara Municipal (http:www.cm -alcochete.pt).

As reclamações, observações ou sugestões, deverão ser feitas por 
escrito, dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Alcochete e 
apresentadas até ao termo do referido período, nos locais indicados, 
por correio, por fax (212348690) ou através de endereço eletrónico 
geral@cm -alcochete.pt

30 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Luís Miguel Franco, Dr.
205960794 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 5486/2012
Para os devidos efeitos torna -se público que o Concurso Interno de 

Ingresso para Fiscal Municipal de 2.ª classe, cujo aviso de abertura foi 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 130 de 08 -07 -2011, 
ficou deserto por inexistência de candidatos admitidos conforme decisão 
que homologuei nesta data.

04 -04 -2012. — A Presidente da Câmara, Maria Emília Guerreiro 
Neto de Sousa.

305961369 

 MUNICÍPIO DE CELORICO DA BEIRA

Regulamento n.º 144/2012
José Francisco Gomes Monteiro, Presidente da Câmara Municipal de 

Celorico da Beira, torna público que, por deliberação tomada em reunião 
ordinária da Câmara Municipal realizada em 14 de dezembro de dois mil e 
onze e aprovação da Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária de 28 
de dezembro de dois mil e onze, foi aprovada a versão definitiva do Regu-
lamento Municipal de apoio ao Associativismo do Concelho de Celorico da 
Beira, depois de cumpridas as formalidades legais do artigo n.º 118 do Código 
do Procedimento Administrativo, e que a seguir se publica integralmente.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares do costume.

9 de fevereiro de 2012. — O Presidente da Câmara, José Francisco 
Gomes Monteiro.

Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo
 do Concelho de Celorico da Beira

Preâmbulo
Ao conceito de associativismo está ligada a ideia de vivência coletiva, 

de novas experiências e enriquecimento de conhecimentos.
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Tendo em conta este conceito e atendendo a que se vive numa so-
ciedade cada vez mais competitiva e individualista, as associações 
apresentam -se como um espaço de enriquecimento cívico, intelectual 
e cultural.

As Associações são polos de desenvolvimento das comunidades 
residentes em cada uma das localidades que constituem o concelho de 
Celorico da Beira.

Capacidades como a iniciativa e criatividade são aí forjadas e ali-
mentadas, para além da preparação dos cidadãos para uma vida verda-
deiramente comunitária.

De igual modo, as associações juvenis que realizam um trabalho 
regular dão a possibilidade aos jovens de expressarem de uma forma 
organizada e metódica os seus desejos e necessidades preparando -os para 
se tornarem membros ativos de uma sociedade civil dinâmica.

As Associações são o fulcro do desenvolvimento cultural, recreativo e 
desportivo e procuram manter essa chama, à custa de enormes sacrifícios.

Os tempos são outros e são outras as condições de vida e os anseios 
e os gostos das pessoas.

As mentalidades mudaram, assim como as tecnologias, a liberdade 
individual dos jovens e mesmo os usos e costumes das populações.

Considerando esta rápida mudança de mentalidades com o apoio dos 
Município, tendem as Associações para ter dificuldades acrescidas em 
angariar sócios e ter dirigentes.

Porém, o Município considera que um dos eixos fundamentais do 
desenvolvimento passa, necessariamente, pelo apoio e estimulação 
das entidades que constituem a célula base do associativismo no con-
celho, portadoras de uma utilidade social e cultural muito forte — a 
Associação.

Com a criação de um Programa de Apoio ao Associativismo para o 
Concelho de Celorico da Beira, pretende o Município concretizar um 
plano de intervenção assente numa base de diálogo e concertação entre 
os diversos intervenientes no processo de desenvolvimento cultural, 
social e desportivo, do concelho.

Este programa de apoio traduz um processo de planeamento, que 
deverá ter em conta um conjunto de princípios orientadores da sua 
aplicação e que são:

Globalidade — O apoio ao associativismo desportivo, cultural e so-
cial deve ter em consideração uma visão global e equilibrada de todo 
o Concelho;

Flexibilidade — O processo de apoio deve ser suficientemente fle-
xível, de modo a permitir que os apoios sejam os mais adequados ao 
momento real do projeto de desenvolvimento a que se destinam;

Participação — O programa deve ser mobilizador e participado por 
todos os interessados no progresso e desenvolvimento do concelho, de 
forma a que as partes se sintam responsáveis pela condução do processo 
e pelos resultados obtidos;

Avaliação — O programa deve ser acompanhado e avaliado nas di-
ferentes fases da sua implementação;

Assim, pretende -se que este programa, numa lógica de planeamento 
coerente e equilibrado, promova o fortalecimento do próprio associa-
tivismo, permitindo deste modo o aumento quantitativo e qualitativo 
da oferta.

Pretende -se igualmente que:
a) Os apoios financeiros e outros, a conceder pelo Município de Ce-

lorico da Beira às associações assegurem a dinamização Cultural, Social 
e Desportiva, do concelho e das populações que o integram;

b) Sejam considerados nos critérios de atribuição de subsídios ao asso-
ciativismo desportivo federado e não -federado, entre outros, os seguintes 
itens: o escalão (privilegiando os escalões de formação em relação ao de 
seniores), o nível competitivo, o tipo de atividades (local, regional, nacio-
nal), o número de atletas inscritos o número de técnicos e a sua formação, 
as prestações das equipas e ou atletas, os projetos e as atividades inova-
doras para a prática desportiva ou o seu alargamento a nível concelhio;

c) A concessão de subsídios pelo Município de Celorico da Beira seja 
condicionada ao Plano de Atividades para o ano que diga respeito a atri-
buição do subsídio, e ao preenchimento dos questionários de candidatura 
fornecidos pelo Município, devidamente preenchidos;

d) Os critérios de apoio e os valores de referência subjacentes possam 
vir a ser atualizados anualmente;

e) O Município de Celorico da Beira faça uma avaliação anual da 
aplicação dos apoios concedidos da qual poderão surgir alterações aos 
mesmos, que passarão a ter efeito no ano seguinte;

f) O Município de Celorico da Beira induza as associações a evi-
tarem desvios na aplicação das verbas, para outros fins que não os 
pré -destinados.

São objetivos do programa assegurar uma lógica racional, coerente 
e equilibrada na atribuição dos apoios prestados pelo Município ao 
associativismo do concelho.

Os objetivos estratégicos do Programa de Apoio são os seguintes:
Constituir um instrumento coordenador do planeamento da vida as-

sociativa do concelho de Celorico da Beira.
Ser um meio de aproximação dos interesses e necessidades das enti-

dades intervenientes no processo.
Ser um instrumento abrangente, permitindo o apoio equilibrado a um 

conjunto de fatores de desenvolvimento.
Constituir um processo de formação, através do qual os dirigentes 

associativos e demais agentes imprimam uma lógica de planeamento 
na gestão global da entidade que gerem.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º n.º 8 e artigo 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, no preceituado na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação que lhe foi dada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, artigo 13.º e artigo 21.º da Lei 
n.º 159/99, de 14 de setembro, a Assembleia Municipal de Celorico 
da Beira, sob proposta da Câmara Municipal aprova o Regulamento 
do Programa de Apoio Associativo do Concelho de Celorico da Beira.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Definição

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 241.º da Constituição da Republica Portuguesa e de acordo com a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, das alíneas a) e b) do n.º 4 e alínea a) 
do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, alínea f) 
do n.º 1 do artigo 13.º e alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 21.º da Lei 
n.º 159/99, de 14 de setembro.

1 — O presente regulamento integra as disposições por que se rege 
a atribuição de apoios, pela Câmara Municipal de Celorico da Beira, a 
Associações de âmbito Cultural, Desportivo e Recreativo, que desen-
volvam a sua atividade no Concelho de Celorico da Beira.

2 — Consideram -se Associações as que desenvolvam atividades de ex-
pressões de cultura popular e cariz recreativo e desportivo de âmbito local.

3 — São destinatárias as Associações que se inscrevam neste Muni-
cípio de Acordo com os Requisitos de inscrição aqui regulamentados, 
sendo elaborado um registo Municipal das Associações Culturais, Des-
portivas e Recreativas do Concelho de Celorico da Beira.

Artigo 2.º 
Âmbito

1 — As associações são consideradas candidatáveis a estes apoios 
e de âmbito concelhio, desde que preencham, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:

a) Terem sede social no concelho de Celorico da Beira;
b) Apresentem relatórios de atividades e contas devidamente apro-

vados
c) Possuam personalidade jurídica constituída no concelho de Ce-

lorico da Beira;
d) Desenvolvam, com caráter regular e permanente, atividades de 

âmbito concelhio;

2 — Os apoios e comparticipações a conceder às Associações ou 
outras entidades, poderão revestir a seguinte natureza:

a) Financeiros — atribuição de subsídios
b) Materiais ou logísticos — cedência temporária ou definitiva, por 

parte do Município de bens/equipamentos necessários à realização de 
atividades de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outras, 
de interesse municipal;

c) Técnicos — colaboração de técnicos da autarquia no desenvolvi-
mento de projetos de atividades de interesse municipal.

Artigo 3.º 
Requisitos de Inscrição

As associações devem apresentar o seu pedido de inscrição, no Registo 
Municipal das Associações, no Gabinete de Ação Social do Município 
de Celorico da Beira, formalizado através dos seguintes documentos:

a) Ficha de Inscrição;
b) Cópia do cartão de identificação de pessoa coletiva (NIPC)
c) Cópia dos estatutos da associação;
d) Extratos dos estatutos publicados no Diário da República;
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e) Cópia do regulamento interno quando os estatutos o prevejam;
f) Cópia da publicação no Diário da República do estatuto de utilidade 

pública (caso possua);
g) Prova documental de inscrição nas DGCI e de como não são 

devedores a esta entidade
h) Declaração comprovativa da situação regularizada perante a se-

gurança social, ou, não tendo a associação pessoal remunerado ao seu 
serviço, declaração nesse sentido assinada pelo presidente da direção e 
correspondente certidão da segurança social;

i) Declaração onde conste o número total de associados, assinada pelo 
presidente da mesa da assembleia geral;

j) Fotocópia da ata de eleição dos corpos sociais;
k) Declaração onde conste a relação nominal dos membros dos órgãos 

da associação com referência à forma de contacto dos mesmos;
l) Cópia da ata de aprovação em assembleia geral do Plano de 

Atividades e Orçamento bem como cópia dos referidos docu-
mentos;

m) Cópia do Relatório de Atividades.

Artigo 4.º 
Revalidação de inscrição

A inscrição no Registo Municipal das Associações deverá ser re-
validada todos os anos até ao dia 30 de setembro com a apresentação 
obrigatória dos documentos referidos nas alíneas g), h), i), j), k), l) e 
m) do artigo anterior.

Artigo 5.º 
Alterações

Sempre que ocorram alterações referentes aos documentos constantes 
no Artigo 3.º a Associação deverá informar o Município, nos 20 dias 
úteis subsequentes às alterações.

Artigo 6.º 
Áreas de Apoio

No âmbito do Programa de Apoio ao Associativismo Concelhio são 
criadas as seguintes áreas de apoio:

a) Juventude;
b) Desporto;
c) Cultura e Recreio;
d) Apetrechamento;
e) Infraestruturas;
f) Edifícios religiosos;
h) Organização de Eventos Pontuais.

Artigo 7.º 
Outras associações de relevante interesse social

1 — As associações constituídas com outro objeto social distinto 
das áreas anteriormente especificadas, que desenvolvam atividades 
associativas de interesse concelhio, são igualmente contempladas neste 
regulamento.

2 — São exemplo disso as associações de caráter:
a) Ambiental;
b) Artísticas;
c) Outras que, mediante proposta fundamentada sejam por deliberação 

do executivo ai integradas.

3 — Estas associações regem -se pelas condições gerais exigidas às 
demais associações.

CAPÍTULO II

Juventude

Artigo 8.º 
Dos objetivos

O programa de apoio à juventude visa criar um enquadramento 
normativo para todo o associativismo juvenil, tendo como objetivo 
principal o de proporcionar as condições e meios às Associações 
Juvenis do Concelho de Celorico da Beira, para a realização de um 
trabalho que lhes permita atuar com base na noção de “crescimento 
sustentado”.

Artigo 9.º 
Medidas de Apoio

1 — O apoio reveste -se na forma do Plano Anual de Atividades e terá 
aplicação nas seguintes áreas:

a) Atividades;
b) Equipamentos;
c) Publicações;
d) Formação;
e) Recursos humanos;
f) Infraestruturas;
g) Funcionamento;
h) Documentação.

2 — O Programa de Apoio financiará as áreas referidas no número 
anterior com base num pedido de apoio devidamente fundamentado, 
que discrimine os objetivos a atingir, as ações a desenvolver, o número 
de jovens participantes e os meios humanos, materiais e financeiros 
necessários, assim como a respetiva calendarização e orçamento.

Artigo 10.º
Elementos a apresentar

Para cada uma das atividades propostas no plano, deverão ser entre-
gues os seguintes elementos:

a) Objetivos pretendidos com a atividade
b) Recursos humanos, materiais e financeiros (com elaboração de 

orçamento) a afetarem;
c) Publico alvo a abranger com a atividade;
d) Apoio financeiro pretendido

Artigo 11.º 
Critérios de Apreciação

A apreciação dos pedidos de apoio deverá ter em conta os seguintes 
critérios:

a) Capacidade de estabelecer parcerias;
b) Cumprimento dos objetivos do ano anterior;
c) Diversidade das atividades;
d) Grau de comparticipação financeira disponibilizada pela própria 

Associação ou outras entidades;
e) Localização do projeto a desenvolver;
f) Número de jovens a abranger;
g) Participação dos jovens na definição, planeamento, execução e 

avaliação dos projetos;
h) Regularidade das atividades ao longo do ano;
i) Continuidade das atividades.

Artigo 12.º 
Financiamento

1 — O financiamento dos Planos de Atividades Anual de cada As-
sociação será definido pelo Executivo Municipal conjuntamente com 
as Associações podendo o mesmo ser efetuado em vários pagamentos 
consoante o prazo de execução do projeto a desenvolver.

2 — O Financiamento a disponibilizar, por ano económico, para 
estas Associações, será determinado com a elaboração e aprovação do 
Orçamento da Receita e Despesa

CAPÍTULO III

Desporto

Artigo 13.º
Dos objetivos

1 — O presente Programa de Apoio na área do Desporto, pretende, 
entre outros, alcançar os seguintes objetivos gerais e estratégicos:

a) Fomentar a prática desportiva para todos, quer na vertente de 
recreação, quer na de rendimento;

b) Qualificar, aumentar e diversificar o parque desportivo da área 
do município;

c) Aumentar a taxa de participação desportiva da população do con-
celho;

d) Promover a diversidade de modalidades desportivas;
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e) Qualificar os agentes desportivos, nomeadamente os técnicos des-
portivos (treinadores e agentes técnicos) e dirigentes;

f) Apoiar as atividades desportivas, dando especial atenção aos gru-
pos sociais, que delas são especialmente carenciados, sendo objeto de 
programas adequados às respetivas necessidades.

Artigo 14.º 
Do associativismo desportivo em geral

1 — A criação e a generalização do Associativismo desportivo é 
apoiada e fomentada pelo Município a todos os níveis, designadamente 
nas vertentes da recreação e do rendimento.

2 — O Município apoia as associações e os clubes atendendo à res-
petiva utilidade social.

Artigo 15.º
Princípios gerais da atividade desportiva

Considerando os objetivos propostos, o Município consubstancia o 
programa de apoio da área do desporto nas seguintes medidas:

a) Apoio aos praticantes desportivos;
b) Apoio aos agentes desportivos;
c) Apoio à(s) atividades(s) desportiva(s) de caráter regular e ou pontual.

Artigo 16.º 
Elementos a apresentar

Para cada uma das atividades propostas no plano, deverão ser entre-
gues os seguintes elementos:

a) Objetivos pretendidos com a atividades
b) Recursos humanos, materiais e financeiros (com elaboração de 

orçamento) a afetarem;
c) Publico alvo a abranger com a atividades;
d) Apoio financeiro pretendido

Artigo 17.º 
Requisitos para apoio

As associações para poderem aceder às modalidades de apoio, devem 
observar cumulativamente os seguintes requisitos:

1 — Apresentar um plano desportivo que ilustre as atividades des-
portivas normalmente desenvolvidas e a desenvolver;

2 — Contar, e disso fazerem prova, com a colaboração, em regime 
de benevolato ou de remuneração, de um responsável técnico por cada 
modalidade desportiva;

3 — Fazer prova que a atividade de todos os praticantes desportivos 
é condicionada e acompanhada por apoio de natureza médica, próprio 
ou com recurso a entidades externas.

4 — Fazer prova de que todos os praticantes desportivos estão cober-
tos com um seguro desportivo, nos termos da legislação em vigor.

5 — Fazer prova de que os praticantes inseridos no presente regime 
de apoio municipal, residem ou são naturais do concelho de Celorico 
da Beira, ou caso não o sejam, representem a associação/clube há, 
pelo menos, um ano completo, salvaguardando ainda a contratação de 
novos atletas.

6 — Fornecer uma listagem dos atletas e praticantes desportivos.
7 — Fazer prova de que cada associação e ou clube está inscrito nos 

respetivos campeonatos e ou Provas.
8 — Realizar um Contrato de Desenvolvimento Desportivo com o 

Município com a atribuição do financiamento que lhe seja destinado.

Artigo 18.º 
Apoio aos praticantes desportivos

1 — Através deste apoio, pretende -se aumentar, diversificar e qualifi-
car a prática desportiva dos utentes dos clubes e associações desportivas, 
com ênfase, naturalmente, nos mais jovens e idosos, ou sejam, os escalões 
etários que se encontram eventualmente mais desprotegidos ao nível da 
dinâmica desportiva associativa.

Deste modo, a Ação do Município vai concretamente, no sentido de 
apoiar projetos que visem o desenvolvimento de “novas” modalidades 
desportivas, especialmente para os referidos escalões etários.

2 — Para efeitos do presente programa entendem -se por praticantes 
desportivos:

1.º Nível — os praticantes desportivos em representação da seleção 
nacional, integrados em quadros competitivos federados, na vertente 
de rendimento (ex. alta -competição) e cujas modalidades sejam reco-
nhecidas por federação desportiva detentora de estatuto de Utilidade 
Pública Desportiva;

2.º Nível — os praticantes desportivos federados integrados em 
qualquer tipo e escalão de quadros competitivos (Campeonatos 
Nacionais, Regionais e Distritais), na vertente de rendimento (ex. 
competição federada), desenvolvido por entidades e órgãos com 
competências para tal (Federações e Associações Desportivas da 
modalidade, etc.);

3.º Nível — os praticantes desportivos federados e não -federados que 
desenvolvam a sua atividade enquadrados nos clubes e associações, nas 
vertentes de rendimento (ex. competição local, regional e nacional) e de 
lazer/recreação (Troféus Municipais realizados pela Autarquia, Grandes 
Prémios, Provas diversas, etc.);

4.º Nível — os praticantes desportivos com mais de 60 anos, que 
desenvolvam a sua atividade enquadrados em clubes e associações 
desportivas na vertente de lazer e recreação, não integrados em quadros 
competitivos.

Artigo 19.º 
Apoio aos agentes desportivos

1 — O Município de Celorico da Beira, com objetivo de promover 
a qualificação dos agentes envolvidos diretamente na orientação e en-
quadramento das atividades desportivas dos praticantes, desenvolve 
uma linha de apoio à formação dos candidatos a treinadores e outros 
agentes desportivos.

2 — São considerados agentes desportivos os praticantes, docentes, 
treinadores, árbitros e dirigentes, pessoal médico e paramédico, em ge-
ral, todas as pessoas que intervêm no fenómeno desportivo. De acordo 
com a dotação orçamental disponível, o Município apoiará o plano de 
formação de agentes desportivos apresentados pelos clubes e associações 
desportivas que verifiquem os requisitos supra referidos.

3 — A Autarquia procura também incentivar as associações a me-
lhorar qualitativamente os seus quadros humanos, nomeadamente a 
nível técnico (treinadores), desenvolvendo um programa de apoio 
consoante o nível técnico de cada um. Deste modo pretende -se criar 
equipas de trabalho a nível das Associações/Clubes em que se pri-
vilegie a formação.

Artigo 20.º 
Atividades desportivas no âmbito federado de caráter regular
O Município de Celorico da Beira pretende apoiar a(s) atividade(s) 

desportiva(s) de âmbito federado, desenvolvida pelas entidades despor-
tivas do concelho, ao longo da época desportiva.

Artigo 21.º 
Atividades desportivas no âmbito federado/ não 

federado de caráter regular e pontual
1 — A este nível o Município pretende fomentar as associações a 

participarem em atividades desportivas de âmbito local, regional e 
mesmo nacional.

2 — Nas atividades desportivas de âmbito local englobam -se todas 
as provas de caráter municipal e associativo.

3 — Consideram -se atividades desportivas de âmbito regional e na-
cional, todas as provas que se realizem na região abrangida pela Asso-
ciação de Municípios respetiva e em Território Nacional Continental, 
respetivamente.

4 — A atribuição dos apoios concedidos pelo Município respeitará o 
critério de participação mínima por equipa em provas/jogos.

CAPÍTULO IV

Cultura e recreio

Artigo 22.º 
Âmbito

1 — O Município de Celorico da Beira, pretende com este plano 
promover um planeamento equilibrado e coerente que leve ao fortale-
cimento do associativismo cultural e recreativo, permitindo assim, não 
só um aumento quantitativo e qualitativo da oferta da prática cultural 
no concelho de Celorico da Beira, como também incentivar o desen-
volvimento da rede de equipamentos existentes.

2 — Pretende -se, igualmente, a utilização e a dinamização de 
vários espaços culturais, permitindo que as associações/coletivi-
dades do concelho se empenhem na organização das suas próprias 
iniciativas.
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Artigo 23.º 
Dos objetivos

Com o funcionamento do presente Programa de Apoio à Cultura e 
Recreio, pretende o Município de Celorico da Beira alcançar os seguintes 
objectivos:

a) Identificar as associações/coletividades existentes no concelho de 
Celorico da Beira que desenvolvam atividades de interesse público de 
âmbito concelhio na área da cultura e recreio;

b) Estabelecer um clima de diálogo institucional entre a autarquia e 
as associações/coletividades, procurando gerar uma maior participação 
dos agentes culturais ligados a estes organismos;

c) Apoiar o desenvolvimento das várias secções culturais e recreativas 
de cada associação /coletividade;

d) Apoiar a divulgação externa promovendo o intercâmbio cul-
tural;

e) Salvaguardar os traços essenciais da cultura e património lo-
cais.

Artigo 24.º
Elementos a apresentar

Para cada uma das atividades propostas no plano, deverão ser entre-
gues os seguintes elementos:

a) Objetivos pretendidos com a atividade
b) Recursos humanos, materiais e financeiros (com elaboração de 

orçamento) a afetarem;
c) Publico alvo a abranger com a atividade;
d) Apoio financeiro pretendido

Artigo 25.º 
Áreas de Apoio

O Programa de Apoio à Cultura e Recreio desenvolver -se -á junto dos 
seguintes agrupamentos:

a) Grupos folclóricos;
b) Bandas Filarmónicas;
c) Orquestras ligeiras;
d) Grupos de música popular portuguesa;
e) Grupos corais;
f) Grupos de música clássica;
g) Grupos de teatro;
h) Escolas de música;
i) Outros que se justifiquem enquadráveis.

Artigo 26.º 
Apoio à Formação

O âmbito desta modalidade de apoio visa fundamentalmente pos-
sibilitar cursos às entidades destinatárias do presente programa, quer 
para os dirigentes associativos quer para os elementos pertencentes aos 
diversos agrupamentos culturais.

Artigo 27.º 
Critérios de Apreciação

Os critérios de avaliação dos processos de candidatura decorrem dos 
objetivos gerais e específicos já enunciados devendo ter em conta os 
seguintes aspetos:

a) Atividade curricular da associação/coletividade;
b) Número de associados;
c) Diversidade dos sectores culturais ativos;
d) Enumeração dos objetivos sociais e culturais que se pretendem 

alcançar;
e) Atividade regular e contínua de cada uma das associações/cole-

tividades;
f) Consideração dos resultados obtidos no ano anterior.

Artigo 28.º 
Financiamento

O financiamento do plano anual de atividades, referente à área de 
Cultura e Recreio será de uma percentagem a deliberar anualmente pelo 
órgão executivo do total do orçamento até ao valor máximo de um valor 
deliberado anualmente pelo executivo com a aprovação do Orçamento 
para o ano seguinte.

CAPÍTULO V

Apetrechamento

Artigo 29.º
Âmbito

1 — O âmbito desta modalidade de apoio visa fundamentalmente 
possibilitar às entidades destinatárias do presente programa, obter apoio 
para aquisição de material e equipamento indispensável ao seu funcio-
namento.

2 — O Município de Celorico da Beira definirá a atribuição de ma-
terial ou a comparticipação financeira a todas a associações em funcio-
namento, definindo como critérios primordiais:

a) O tipo de atividades;
b) O n.º de pessoas a abranger;
c) O tipo de material e ou equipamentos e a sua utilidade.

Artigo 30.º
Elementos a apresentar

Para cada uma das atividades propostas no plano, deverão ser entre-
gues os seguintes elementos:

a) Objetivos pretendidos com a aquisição do equipamento;
b) Recursos humanos, materiais e financeiros (com elaboração de 

orçamento) a afetarem;
c) Publico alvo a abranger com a utilização do equipamento;
d) Apoio financeiro pretendido
e) Demonstração, através de exposição elaborada pela Associação 

requerente e de diversos Orçamentos, que o equipamento desejado é o 
que tem uma melhor relação custo/utilidade

CAPÍTULO VI 

Infraestruturas

Artigo 31.º 
Âmbito

1 — O âmbito desta área de apoio visa fundamentalmente a comparti-
cipação na construção de novas infraestruturas, bem como na reparação 
ou remodelação das existentes.

2 — Para a reformulação e construção de infraestruturas e instalações 
devem observar -se cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Apresentação dum plano de atividades de suporte e justificativo 
do investimento que se propõem a desenvolver;

b) Apresentação dum estudo de viabilidade social do equipamento;
c) Submissão do projeto do equipamento à aprovação e licenciamento 

municipal, de acordo com o Regulamento de Licenciamento de Obras 
Particulares e demais entidades.

Artigo 32.º
Elementos a apresentar

Para cada uma das atividades propostas no plano, deverão ser entre-
gues os seguintes elementos:

a) Objetivos e atividades futuras a desenvolver pretendidos com as 
infra estruturas

b) Recursos humanos, materiais e financeiros (com elaboração de 
orçamento) a afetarem;

c) Público -alvo a abrange;
d) Apoio financeiro pretendido
e) Licenciamento das infraestruturas a construir

Artigo 33.º
Infraestruturas novas

1 — A comparticipação municipal é limitada a uma percentagem a 
deliberar anualmente pelo órgão executivo do custo orçamentado da obra 
(de acordo com o mapa de medições e orçamento do projeto de execução 
da instalação, incluindo o material e equipamento necessário ao desen-
volvimento de atividades, bem como o apoio administrativo e logístico), 
sendo o valor máximo analisado caso a caso pela Autarquia.

2 — O valor da comparticipação, com prévia aprovação municipal 
do projeto e outorga de contrato — programa, será disponibilizado de 
acordo com a seguinte metodologia genérica: uma percentagem a definir 
com a adjudicação da obra, uma percentagem a definir em tranches de 
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acordo com os autos de medição da obra e os restantes uma percentagem 
a definir contra a apresentação do auto de receção definitiva da obra.

3 — O total dos apoios da administração central e local não poderá 
ser superior a 80 % do valor global da obra.

Artigo 34.º 
Reparação e remodelação de infraestruturas existentes

1 — As associações deverão apresentar explicitação fundamentada 
sobre a finalidade do pedido, a discriminação dos trabalhos a realizar, 
o montante global da despesa e cópia dos orçamentos solicitados para 
o efeito;

2 — A comparticipação municipal obedece aos critérios referidos 
no artigo anterior.

Artigo 35.º 
Aquisição de terreno e elaboração de projetos

Esta medida de apoio consubstancia -se ainda na atribuição de uma 
comparticipação financeira com incidência em:

a) Aquisição de terreno — comparticipação financeira percentual do 
custo efetivo do terreno, até um montante global máximo a definir;

b) Elaboração do projeto — comparticipação financeira de percentual 
do custo efetivo do projeto, até um montante global máximo a definir.

CAPÍTULO VII

Edifícios religiosos

Artigo 36.º 
Âmbito

1 — O programa de apoio aos edifícios religiosos visa criar um nor-
mativo para apoiar a conservação, restauro, reconstrução e ou construção 
de espaços do património religioso, que tem tido nas fábricas das igrejas 
paroquiais e nas eventuais comissões os seus grandes obreiros.

2 — As fábricas das igrejas paroquiais deverão apresentar explicitação 
fundamentada sobre a finalidade do pedido, a discriminação dos traba-
lhos a realizar, o montante global da despesa e cópia dos orçamentos 
solicitados para o efeito.

3 — As comissões que, de acordo com o respetivo pároco, adminis-
trem igrejas não paroquiais, deverão apresentar documentação seme-
lhante, mas assinada igualmente com o selo ou carimbo da paróquia.

4 — A Comparticipação municipal obedece aos critérios referidos 
no artigo 28.º

5 — Esta modalidade de apoio destina -se a todas as religiões em que 
o exercício das suas atividades seja praticado publicamente à mais de 
25 anos no Concelho.

CAPÍTULO VIII

Organização de eventos pontuais

Artigo 37.º 
Eventos Pontuais

1 — O Município de Celorico da Beira, com o objetivo de promover 
a realização de projetos e ou eventos de caráter pontual, desenvolve uma 
medida de apoio às entidades que se proponham a tais iniciativas.

2 — As propostas à realização de tais iniciativas devem ser apresen-
tadas ao Município, até 60 dias antes da data do evento.

3 — O apoio do Município será formalizado e materializado através 
de contrato -programa que revele os interesses municipais no âmbito 
social, económico, turístico e desportivo da sua realização.

4 — Serão consideradas atividades ou eventos pontuais, todas aquelas 
que se realizem no Concelho de Celorico da Beira, em Território Nacional 
e fora do território nacional, ocasionalmente.

Artigo 38.º
Elementos a apresentar

Para cada uma das atividades propostas no plano, deverão ser entre-
gues os seguintes elementos:

a) Objetivos pretendidos com a atividade
b) Recursos humanos, materiais e financeiros (com elaboração de 

orçamento) a afetarem;
c) Publico alvo a abranger com a atividade;
d) Apoio financeiro pretendido.

CAPÍTULO IX

Apoio logístico

Artigo 39.º
Cedência de transporte

O Município disponibiliza transportes para as deslocações dos Clubes 
e Associações de acordo com regulamento próprio.

Artigo 40.º
Cedência de palco

O Município disponibiliza o Palco para utilização pelas Associações, 
nos seguintes termos:

a) Para atividades que se encontrem enquadradas nas suas atividades 
regulares no plano de atividades;

b) O pedido seja realizado com antecedência mínima de 30 dias 
relativamente à data pretendida para utilização;

c) A cedência do palco fica sujeita à sua disponibilidade face aos 
pedidos existentes;

d) Cada Associação tem direito a uma iniciativa de utilização.

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 41.º 
Apresentação de pedidos

1 — Sem prejuízo no disposto nos artigos anteriores, as candidaturas 
deverão ser entregues anualmente em formulários próprios para o efeito, 
no Gabinete de Ação Social do Município, até ao dia 31 de Agosto, a fim 
de permitir uma análise atempada e global de todos os processos.

2 — As candidaturas poderão ficar condicionadas, caso não seja 
possível às associações, apresentarem toda a documentação solicitada, 
por imperativos de funcionamento dos demais organismos e instituições 
em que se encontram inseridas.

3 — Cada associação poderá candidatar -se a diferentes áreas de apoio 
específico, Juventude, Desporto e Cultura e Recreio, desde que aí de-
senvolvam as suas atividades, devendo para tal respeitar o que está 
estipulado no presente regulamento para cada área específica.

4 — As áreas do apetrechamento, infraestruturas e edifícios religiosos 
estão sujeitas a uma única candidatura, por cada área.

Artigo 42.º 
Solicitação de documentação

O Município poderá, a qualquer momento, solicitar o envio de outra 
documentação que considere necessária para uma correta avaliação dos 
pedidos e fiscalização do apoio.

Artigo 43.º 
Análise das candidaturas

1 — A análise das candidaturas é realizada até ao dia 30 de Setembro 
de cada ano, sendo dado conhecimento dos resultados, às associações 
candidatas, até à 2.ª quinzena de outubro.

2 — O não cumprimento do prazo referido na parte final do número 
anterior não confere aos interessados o direito ao deferimento tácito.

Artigo 44.º 
Formas de pagamento

1 — A comparticipação financeira por parte do Município, às asso-
ciações/coletividades cujas candidaturas forem aceites, será efetuada 
em várias prestações a acordar.

2 — Será definida pelo Município a forma de pagamento às asso-
ciações que beneficiem do presente programa de apoio por meio de 
protocolos.

Artigo 45.º 
Meios de controlo

As Associações, terão de apresentar relatório de contas e atividades 
até 30 de abril do ano seguinte, sem prejuízo da entrega de relatórios 
parcelares que, em qualquer momento, podem ser solicitados pelo Mu-
nicípio de Celorico da Beira.
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Artigo 46.º 
Contratos Programa

1 — O contrato programa a celebrar entre a Câmara Municipal e a 
Associação a apoiar, fixa anualmente, de forma inequívoca, os direitos e 
os deveres dos outorgantes, e as formas de apoios financeiros, materiais, 
logísticos e técnicos a conceder pela autarquia;

2 — Tendo em conta casos especiais, o prazo de contrato programa 
poderá ser superior a um ano;

3 — O contrato programa poderá ser rescindido por qualquer 
uma das partes pelo incumprimento das clausulas do mesmo, desde 
que comunicado com aviso prévio de 30 dias à parte contra inte-
ressada.

Artigo 47.º 
Publicitação do apoio

As Associações apoiadas, devem publicitar de forma visível o apoio 
do Município de Celorico da Beira.

Artigo 48.º 
Irregularidades

1 — A existência de quaisquer irregularidades na aplicação das verbas 
concedidas, nomeadamente a sua utilização para fins diferentes dos 
estabelecidos ou acordados, implicará a imediata suspensão do proces-
samento das mesmas, não podendo a associação beneficiar de qualquer 
espécie de apoio no ano seguinte, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal.

2 — O Município de Celorico da Beira goza ainda do direito de 
reversão sobre as verbas utilizadas irregularmente.

Artigo 49.º 
Instrução Processual

A instrução dos processos referidos no presente Regulamento é feita 
no Gabinete de Ação Social do Município.

Artigo 50.º 
Competências

1 — É da competência do Município a atribuição dos apoios constantes 
do presente Regulamento.

2 — As restantes competências aqui referidas pertencem ao Presi-
dente da Câmara Municipal, sem prejuízo da faculdade de delegação 
nos seus Vereadores.

Artigo 51.º 
Revisão da comparticipação

Em situações devidamente fundamentadas poderão ser revistos os 
montantes e formas de comparticipação definidas no presente Regu-
lamento.

Artigo 52.º 
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões que se suscitarem na interpretação e aplicação 
do presente Regulamento serão resolvidas pelo Município sempre que 
a competência não seja da exclusiva responsabilidade do presidente 
do Município.

Artigo 53.º
Norma Revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, considera -se revo-
gado o anterior Regulamento do Programa de Apoio ao Associativismo 
(PAA) publicado no Diário da República da 2.ª série, n.º 267, de 19 de 
novembro de 2002.

Artigo 54.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias úteis após 
a sua publicitação nos termos legais.

305960883 

 MUNICÍPIO DE CINFÃES

Edital n.º 367/2012
Prof. José Manuel Pereira Pinto, Presidente da Câmara Municipal 

de Cinfães:
Faz saber que, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento 

Administrativo e em cumprimento da deliberação tomada na reunião 
ordinária realizada em 26 de março de 2012, submete a inquérito público, 
para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação 
do presente edital no Diário da República, 2.ª série, o projeto de Regu-
lamento Municipal sobre o Exercício das Atividades Diversas.

O referido projeto de Regulamento encontra -se à disposição do pú-
blico, para consulta, nos serviços de atendimento, no edifício dos Paços 
do Concelho, durante as horas normais de expediente, bem como no 
site http: www.cinfães.pt.

5 de abril de 2012. — O Presidente da Câmara, Prof. José Manuel 
Pereira Pinto.

Regulamento Municipal sobre o Exercício
das Atividades Diversas

Preâmbulo
A regulamentação municipal sobre o exercício da atividade diversas 

na área do Município de Cinfães data de 2003, pelo que urge atualizar, 
à luz dos novos preceitos legais, este regulamento.

O Decreto -Lei n.º 264/2002, de 25 de novembro, transferiu para 
as câmaras municipais competências dos governos civis em matérias 
consultivas, informativas e de licenciamento.

O Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, atribui às Câmaras 
Municipais competências em matéria de licenciamento de atividades 
diversas até então atribuídas aos governos civis. Nestes termos passou 
a ser objeto de licenciamento municipal o exercício e fiscalização das 
seguintes atividades: guarda -noturno; venda ambulante de lotarias, 
arrumador de automóveis; realização de acampamentos ocasionais; ex-
ploração de máquinas automáticas, mecânicas, elétricas e eletrónicas de 
diversão; realização de espetáculos desportivos e divertimentos públicos 
nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre; venda de Bilhetes 
para espetáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de 
venda; realização de fogueiras e queimadas e a realização de leilões.

O presente projeto de Regulamento sobre o exercício das atividades 
diversas decorre quer das alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 17/2009, 
de 14 de janeiro, Decreto -Lei n.º 114/2008, de 1 de julho e Decreto-
-Lei n.º 268/2009, de 29 de setembro, quer por força do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de junho que transpõe para ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2006/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
12 de dezembro, relativa aos serviços no mercado interno e por força 
do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril (Licenciamento Zero). Com 
a publicação do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, foi alterado o 
Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro e foram redefinidos alguns 
princípios gerais referentes ao regime do exercício de atividades diversas, 
nomeadamente eliminando o licenciamento da venda de bilhetes para 
espetáculos públicos em estabelecimentos comerciais e a atividade de 
realização de leilões em lugares públicos.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, e do estabe-
lecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º conjugado com a alínea a) do 
n.º 6, artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação 
introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro e pela Lei n.º 2/2007, 
de 15 de janeiro, foi elaborado o presente projeto de regulamento muni-
cipal sobre o exercício das atividades diversas do Município de Cinfães, 
o qual deverá ser aprovado pela Assembleia Municipal, sob proposta da 
Câmara Municipal e após o cumprimento do previsto no artigo 118.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado nos termos do disposto nos 
artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
do preceituado na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e na alínea a) do n.º 6 
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com redação dada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, do referido no Decreto -Lei 




